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Ministério da Saude
Gabinete do Ministro

PORTARIA N° 1.600, DE 7 DE JULHO DE 2011

Reformula a Politica Nacional de Atencdo as Urgépcias e
institui a Rede de Atencdoas Urgéncias no Sistema Unico de
Satde (SUS).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE, no uso das atribuicdes que Ihe conferem os incisos | e Il do paragrafo Gnico do art. 87 da
Constituicao, e

Considerando o conceito da salide como direito social e de cidadania e como resultante das condi¢des de vida da populagao,
garantido mediante politicas sociais e econdmicas que visem a reducéo do risco de doenga e de outros agravos e ao acesso universal
e igualitario as agdes e servicos, nos termos do que dispde o artigo 196 da Constituicdo Federal;

Considerando a necessidade de se trabalhar dentro de um conceito amplo de salde que direcione a intervengéo e resposta as
necessidades de saude, atuando desde a promocdo e prevencdo, passando pelo diagnéstico, monitoramento e tratamento, mas
também recuperagado conforme dispde o artigo 2° da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990;

Considerando que seré& necesséria a deciséo politica do conjunto dos gestores do Sistema Unico de Saude (SUS) para estimulo
a organizacgdo e a implantagdo das Redes de Atencdo a Saude (RAS), buscando um pacto cooperativo entre as instancias de gestéo e
governancga do sistema para garantir 0s investimentos e recursos necessarios a esta mudanga;

Considerando que o atendimento aos usuarios com quadros agudos deve ser prestado por todas as portas de entrada dos
servigos de saude do SUS, possibilitando a resolugéo integral da demanda ou transferindo-a, responsavelmente, para um servigo de
maior complexidade, dentro de um sistema hierarquizado e regulado, organizado em redes regionais de atencdo as urgéncias
enquanto elos de uma rede de manutencao da vida em niveis crescentes de complexidade e responsabilidade;

Considerando que para organizar uma rede que atenda aos principais problemas de saude dos usuarios na area de urgéncia é
necessario considerar o perfil epidemiolégico no Brasil, onde se evidencia, segundo dados da Secretaria de Vigilancia em Sadde do
Ministério da Saude (SVS/MS), uma alta morbimortalidade relacionada as violéncias e acidentes de transito até os 40 (quarenta) anos
e acima desta faixa uma alta morbimortalidade relacionada as doencgas do aparelho circulatorio;

Considerando o alto custo s6cio-econdmico, além dos sofrimentos enfrentados pelas pessoas acometidas por acidentes de
transito, violéncias e doencas cardiovasculares no Brasil e a necessidade de intervir de forma mais organizada e efetiva sobre estas
doencas e agravos;

Considerando a Portaria n° 737/GM/MS, de 16 de maio de 2001, que institui a Politica Nacional de Reducdo da
Morbimortalidade por Acidentes e Violéncias;

Considerando a Portaria n° 344/GM/MS, de 19 de fevereiro de 2002, que institui o Projeto de Reduc¢ao da Morbimortalidade por
Acidentes de Transito - Mobilizando a Sociedade e Promovendo a Salde;

Considerando a Portaria n° 2048/GM/MS, de 05 de novembro de 2002, que regulamenta tecnicamente as urgéncias e
emergéncias;

Considerando a Portaria n° 2.657/GM/MS, de 16 de dezembro de 2004, que estabelece as atribui¢fes das centrais de regulagéo
médica de urgéncias e o dimensionamento técnico para a estruturacédo e operacionalizacédo das Centrais do Servico de Atendimento
Mével de Urgéncia (SAMU 192);

Considerando a Portaria n° 687/GM/MS, de 30 de margo de 2006, que institui a Politica Nacional de Promocao da Saulde;

Considerando a Portaria n° 1.097/GM/MS, de 22 de maio de 2006, que define o processo da Programagéo Pactuada e Integrada
da Assisténcia a Saude no ambito do Sistema Unico de Saude (SUS);

Considerando a Portaria n° 1.559/GM/MS, de 1° de agosto de 2008, que institui a Politica Nacional de Regulagdo do SUS;
Considerando a Portaria n° 648/GM/MS, de 28 de margo de 2006, que aprova a Politica Nacional de Atencdo Basica;

Considerando o avan¢o nestes Ultimos anos no processo de implementagdo do SUS no Brasil, mas também a evidente
necessidade de superar a fragmentacao das agdes e servicos de saude e qualificar a gestédo do cuidado, conforme caminho apontado



na Portaria n° 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que prioriza a organizagéo e implementacéo das RAS no pais; e

Considerando o imperativo de prover a atencéo qualificada & saude de toda populacéo brasileira, incluindo o atendimento agil e
resolutivo das urgéncias e emergéncias, resolve:

Art. 1° Esta Portaria reformula a Politica Nacional de Atengdo as Urgéncias e institui a Rede de Atengdo as Urgéncias no
Sistema Unico de Saude (SUS).

CAPITULO | o A
DAS DIRETRIZES DA REDE DE ATENGAO AS URGEN-
CIAS

Art. 2° Constituem-se diretrizes da Rede de Atencéo as Urgéncias:

| - ampliagdo do acesso e acolhimento aos casos agudos demandados aos servicos de saude em todos os pontos de
atengdo, contemplando a classificagdo de risco e intervengdo adequada e necessaria aos diferentes agravos;

Il - garantia da universalidade, equidade e integralidade no atendimento as urgéncias clinicas, cirlrgicas, gineco-obstétricas,
psiquiétricas, pediatricas e as relacionadas a causas externas (traumatismos, violéncias e acidentes);

Il - regionalizacdo do atendimento as urgéncias com articulagcdo das diversas redes de atencdo e acesso regulado aos
servigos de saude;

IV - humanizagdo da atengdo garantindo efetivagcdo de um modelo centrado no usuério e baseado nas suas necessidades de
saude;

V - garantia de implantagdo de modelo de atencdo de carater multiprofissional, compartilhado por trabalho em equipe,
instituido por meio de praticas clinicas cuidadoras e baseado na gestéo de linhas de cuidado;

VI - articulacdo e integracédo dos diversos servigcos e equipamentos de salde, constituindo redes de satude com conectividade
entre os diferentes pontos de atengéo;

VIl - atuacdo territorial, definicdo e organizacdo das regifes de saude e das redes de atengdo a partir das necessidades de
salde destas populagdes, seus riscos e vulnerabilidades especificas;

VIII - atuacéo profissional e gestora visando o aprimoramento da qualidade da atencéo por meio do desenvolvimento de
acOes coordenadas, continuas e que busquem a integralidade e longitudinalidade do cuidado em saude;

IX - monitoramento e avaliagdo da qualidade dos servigos através de indicadores de desempenho que investiguem a
efetividade e a resolutividade da atencéo;

X - articulagédo interfederativa entre os diversos gestores desenvolvendo atuacéo solidaria, responséavel e compartilhada;
Xl - participacao e controle social dos usuarios sobre 0s servigos;

Xll - fomento, coordenacgdo e execucdo de projetos estratégicos de atendimento as necessidades coletivas em saude, de
carater urgente e transitorio, decorrentes de situacdes de perigo iminente, de calamidades publicas e de acidentes com
multiplas vitimas, a partir da construcdo de mapas de risco regionais e locais e da adocédo de protocolos de prevencao,
atencdo e mitigacdo dos eventos;

Xl - regulagdo articulada entre todos os componentes da Rede de Atencdo as Urgéncias com garantia da equidade e
integralidade do cuidado; e

X1V - qualificacdo da assisténcia por meio da educacé@o permanente das equipes de saude do SUS na Atencgéo as Urgéncias,
em acordo com os principios da integralidade e humanizagéo.

Art. 3° Fica organizada, no ambito do SUS, a Rede de Atencao as Urgéncias.

§ 1 ° A organizagdo da Rede de Atencdo as Urgéncias tem a finalidade de articular e integrar todos os equipamentos de saude,
objetivando ampliar e qualificar o acesso humanizado e integral aos usuérios em situagdo de urgéncia e emergéncia nos servigos de
saude, de forma &gil e oportuna.

§ 2° A Rede de Atencdo as Urgéncias deve ser implementada, gradativamente, em todo territério nacional, respeitando-se
critérios epidemioldgicos e de densidade populacional.

§ 3° O acolhimento com classificacdo do risco, a qualidade e a resolutividade na atencédo constituem a base do processo e dos
fluxos assistenciais de toda Rede de Atengédo as Urgéncias e devem ser requisitos de todos os pontos de atencgéo.

§ 4° A Rede de Atencao as Urgéncias priorizara as linhas de cuidados cardiovascular, cerebrovascular e traumatolégica.
Art. 4° A Rede de Atencao as Urgéncias é constituida pelos seguintes componentes:

| - Promocao, Prevencéo e Vigilancia a Saude;



Il - Atencéo Bésica em Saude;

Il - Servico de Atendimento Mével de Urgéncia (SAMU 192) e suas Centrais de Regulagdo Médica das Urgéncias;
IV - Sala de Estabilizagao;

V - Forca Nacional de Salde do SUS;

VI - Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h) e o conjunto de servigos de urgéncia 24 horas;

VII - Hospitalar; e

VIII - Ateng&o Domiciliar.

CAPITULO i o
DOS COMPONENTES DA REDE DE ATENGAO AS UR
GENCIAS E SEUS OBJETIVOS

Art. 5° O Componente Promogéo, Prevencao e Vigilancia a Saude tem por objetivo estimular e fomentar o desenvolvimento de
acOes de saude e educagdo permanente voltadas para a vigilancia e prevencéo das violéncias e acidentes, das lesGes e mortes no
transito e das doencgas crdnicas nao transmissiveis, além de a¢fes intersetoriais, de participagdo e mobilizagdo da sociedade visando a
promocao da saude, prevencao de agravos e vigilancia a saude.

Art. 6° O Componente Atencdo Béasica em Saude tem por objetivo a ampliagdo do acesso, fortalecimento do vinculo e
responsabilizacdo e o primeiro cuidado as urgéncias e emergéncias, em ambiente adequado, até a transferéncia/encaminhamento a
outros pontos de atencdo, quando necessario, com a implantacéo de acolhimento com avaliagcao de riscos e vulnerabilidades.

Art. 7° O Componente Servigco de Atendimento Mdével de Urgéncia (SAMU 192) e suas Centrais de Regulacdo Médica das
Urgéncias tem como objetivo chegar precocemente a vitima apos ter ocorrido um agravo a sua saude (de natureza clinica, cirdrgica,
traumatica, obstétrica, pediatricas, psiquiatricas, entre outras) que possa levar a sofrimento, sequelas ou mesmo a morte, sendo
necessario, garantir atendimento e/ou transporte adequado para um servigo de saude devidamente hierarquizado e integrado ao SUS.

Paragrafo anico. O Componente de que trata o caput deste artigo pode se referir a atendimento primario quando o pedido de
socorro for oriundo de um cidaddo ou de atendimento secundério quando a solicitagéo partir de um servi¢o de saude no qual o paciente
ja tenha recebido o primeiro atendimento necessario a estabilizacdo do quadro de urgéncia apresentado, mas que necessita ser
conduzido a outro servigo de maior complexidade para a continuidade do tratamento.

Art. 8° O Componente Sala de Estabilizacdo deverd ser ambiente para estabilizacdo de pacientes criticos e/ou graves, com
condicdes de garantir a assisténcia 24 horas, vinculado a um equipamento de saude, articulado e conectado aos outros niveis de
atencdo, para posterior encaminhamento a rede de atencéo a saude pela central de regulagdo das urgéncias.

Paragrafo Unico. O Componente de que trata o caput deste artigo ndo se caracteriza como novo servico de salde para
assisténcia a toda demanda esponténea, mas sim para garantir a disponibilidade de atendimento para estabilizacdo dos agravos
criticos a saude.

Art. 9° O Componente Forga Nacional de Saude do SUS objetiva aglutinar esforgos para garantir a integralidade na assisténcia
em situagdes de risco ou emergenciais para populacdes com vulnerabilidades especificas e/ou em regides de dificil acesso, pautando-
se pela equidade na atenc¢do, considerando-se seus riscos.

Art. 10. O Componente Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h) e o conjunto de servigcos de urgéncia 24 horas esta assim
constituido:

| -a Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 h) é o estabelecimento de saude de complexidade intermediaria entre as Unidades
Bésicas de Saude/Saude da Familia e a Rede Hospitalar, devendo com estas compor uma rede organizada de atencéo as urgéncias; e

Il - as Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24 h) e o conjunto de Servigcos de Urgéncia 24 Horas ndo hospitalares devem
prestar atendimento resolutivo e qualificado aos pacientes acometidos por quadros agudos ou agudizados de natureza clinica e prestar
primeiro atendimento aos casos de natureza cirlrgica ou de trauma, estabilizando os pacientes e realizando a investigacédo diagndstica
inicial, definindo, em todos os casos, a necessidade ou ndo, de encaminhamento a servigos hospitalares de maior complexidade.

Art. 11. O Componente Hospitalar sera constituido pelas Portas Hospitalares de Urgéncia, pelas enfermarias de retaguarda,
pelos leitos de cuidados intensivos, pelos servigos de diagnoéstico por imagem e de laboratério e pelas linhas de cuidados prioritarias.

Art. 12. O Componente Atencdo Domiciliar € compreendido como o conjunto de acdes integradas e articuladas de promocéo a
salde, prevencgédo e tratamento de doencas e reabilitacdo, que ocorrem no domicilio, constituindo-se nova modalidade de atengdo a
salide que acontece no territdrio e reorganiza o processo de trabalho das equipes, que realizam o cuidado domiciliar na atencao
primaria, ambulatorial e hospitalar.

CAPITULO Il .
DA OPERACONALIZACAO DA REDE DE ATENGAO
AS URGENCIAS

Art. 13. A operacionalizacdo da Rede de Atencao as Urgéncias dar-se-& pela execugao de 5 (cinco) fases:



| - Fase de Adesao e Diagnéstico:
a) apresentacdo da Rede de Atencgéo as Urgéncias nos Estados e no Distrito Federal;

b) realizacé@o de diagnéstico e aprovagdo da regido inicial de implementacdo da Rede de Atencéo as Urgéncias na Comissao
Intergestores Bipartite (CIB) nos Estados e no Colegiado de Gestdo da Secretaria de Estado da Saude do Distrito Federal
(CGSES/DF); e

¢) instituicdo de Grupo Condutor Estadual da Rede de Atencdo as Urgéncias, formado pela Secretaria Estadual de Salde
(SES), Conselho de Secretarias Municipais de Salide (COSEMS) e apoio institucional do Ministério da Saude, que tera como
atribuigoes:

1. mobilizar os dirigentes politicos do SUS em cada fase;

2. apoiar a organizacao dos processos de trabalho voltados a implantagao/implementacéo da rede;
3. identificar e apoiar a solugdo de possiveis pontos criticos em cada fase; e

4. monitorar e avaliar o processo de implantacdo/implementacdo da rede.

Il - Fase do Desenho Regional da Rede:

a) realizacdo de analise da situacdo dos servicos de atendimento as urgéncias, com dados primarios, incluindo dados
demogréficos e epidemioldgicos, dimensionamento da demanda das urgéncias, dimensionamento da oferta dos servigos de
urgéncia existentes e analise da situacdo da regulagdo, da avaliagdo, do controle, da vigilancia epidemiolégica, do apoio
diagnostico, do transporte para as urgéncias, da auditoria e do controle externo, pela Comissao Intergestores Regional (CIR)
e pelo CGSES/DF, com o apoio da Secretaria de Saude;

b) elaboracdo da proposta de Plano de Agdo Regional, com detalhamento técnico de cada componente da Rede,
contemplando o desenho da Rede Atencdo as Urgéncias, metas a serem cumpridas, cronograma de implantacao,
mecanismos de regulacdo, monitoramento e avaliagdo, o estabelecimento de responsabilidades e o aporte de recursos pela
Unido, Estado, Distrito Federal e Municipios envolvidos;

¢) aprovacédo do Plano de Acao Regional na CIR, no CGSES/DF e na CIB; e

d) elaboragdo dos Planos de Ac¢do Municipais dos Municipios integrantes da CIR, em consonancia com o Plano de Acao
Regional;

Il - Fase da Contratualizacdo dos Pontos de Atencéo:

a) contratualizacdo pela Unido, pelo Estados, pelo Distrito Federal ou pelo Municipio dos pontos de atencdo da Rede de
Urgéncia e Emergéncia, observadas as responsabilidades definidas para cada Componente da Rede de Atencdo as
Urgéncias no desenho regional; e

b) instituicdo do Grupo Condutor Municipal em cada Municipio que compd&e a CIR, com apoio institucional da SES;

IV - Fase da Qualificagdo dos Componentes: a qualificacdo dos Componentes da Rede de Atencdo as Urgéncias sera
definida na portaria especifica de cada um dos Componentes, onde constardo as responsabilidades que deverdo ser
cumpridas e as agfes que serdo desenvolvidas; e

V - Fase da Certificacdo: a certificacdo sera concedida pelo Ministério da Salide aos gestores do SUS, apds a etapa de
qualificacdo dos Componentes da Rede de Atencéo as Urgéncias, com avaliacdo periddica.

§ 1° O Grupo Condutor da Rede de Atencéo as Urgéncias no Distrito Federal sera composto pela Secretaria de Salde e pela
CGSES/DF, com apoio institucional do Ministério da Saude, e terd as mesmas atribuicdes do Grupo Condutor Estadual, descritas na
alinea "c" doinciso | do art. 13.

§ 2° O Plano de Acgdo Regional e o Plano de Acdo Municipal serdo os documentos orientadores para a execugdo das fases de
implementacdo da Rede de Urgéncia e Emergéncia, assim como para o monitoramento e a avaliacdo da implementacédo da Rede pelo
Grupo Condutor Estadual e pelo Ministério da Saude.

§ 3° A contratualizacdo dos Pontos de Atengdo € o meio pelo qual o gestor, seja ele 0 Municipio, o Estado, o Distrito Federal ou
a Unido, estabelece metas quantitativas e qualitativas do processo de atencao a saide, com o(s) ponto(s) de atengdo a salde da Rede
de Atencéo as Urgéncias sob sua gestdo, de acordo com o Plano de Acdo Regional e os Planos de A¢&o Municipais.

CAPITULO IV
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 14. Os Comités Gestores de Atencdo as Urgéncias ja existentes deverdo ser mantidos e deverdo ser apresentadas
propostas de estruturacédo e funcionamento de novos Comités nos dmbitos Estadual, Regional e Municipal nos locais onde ainda néao
existem.



§ 1° As Secretarias Municipais de Saude deverdo constituir e coordenar Comités Gestores Municipais da Rede de Atencdo as
Urgéncias, garantindo a adequada articulagdo entre os entes gestores e 0s executores das acdes e as Secretarias Estaduais de Saude
deverdo constituir e coordenar os Comités Gestores Estaduais e os Comités Gestores Regionais do Sistema de Atencdo as Urgéncias.

§ 2° Os Comités Gestores da Rede de Atencéo as Urgéncias representarao o espaco formal de discusséo e implementacao das
correcdes necessarias a permanente adequacédo do sistema de atencéo integral as urgéncias, dentro das diretrizes estabelecidas pelos
Planos de Atencdo as Urgéncias, em suas instancias de representacdo institucional que permitirdo que os atores envolvidos na
estruturacdo da atengdo as urgéncias possam discutir, avaliar e pactuar as diretrizes e ac¢des prioritarias, subordinadas as estruturas de
pactuacao do SUS nos seus varios niveis.

8§ 3° Nos Comités Gestores Estaduais da Rede de Atengdo as Urgéncias, os indicadores deverdo ser analisados segundo
critérios de regionalizac@o, buscando-se construir um quadro descritivo completo da atengdo estadual as urgéncias, apontando
aspectos positivos, dificuldades, limites e necessidades a serem enfrentadas no contexto da macro e micro regulacéo (regional e local).

§ 4° O relatério da situacdo da atencdo estadual as urgéncias elaborado nos termos do paragrafo anterior sera remetido a
Coordenacgédo-Geral de Urgéncia e Emergéncia (CGUE/DAE/SAS/MS), onde compora a base nacional de dados relativa & atengdo as
urgéncias.

8§ 5° Fica recomendado que os Comités Gestores Estaduais da Rede de Atencdo as Urgéncias sejam compostos pelo
Coordenador Estadual do Sistema de Atencéo as Urgéncias, pelo COSEMS, representado por Coordenadores Municipais de Atencéo
as Urgéncias, pela Defesa Civil Estadual, representantes do Corpo de Bombeiros, da Secretaria Estadual de Seguranca Publica e da
Policia Rodoviaria e do Conselho Estadual de Salde, das empresas concessionarias de rodovias, com sugestdo de estudar a
necessidade ou oportunidade de se incorporarem a eles representantes das For¢cas Armadas Brasileiras.

8§ 6° Fica recomendado que os Comités Gestores das Redes Regionais de Atencdo as Urgéncias, sob coordenacgéo estadual e
com fluxo operacional compativel e de acordo com a realidade regional, tenham a seguinte composigéo:

| - Coordenador Regional da Rede de Atencao as Urgéncias ou outro representante da SES que assuma tal fungéo;
Il - Coordenadores Municipais da Atencao as Urgéncias;
Il - representantes dos servicos de saude (prestadores da area das urgéncias);

IV - representante do Corpo de Bombeiros, Policias Rodoviaria, Civil e Militar, onde essas corporagfes atuem na atencdo as
urgéncias;

V - representante da Defesa Civil;
VI - representante dos gestores municipais e estadual da area de transito e transportes; e
VIl -conforme a necessidade justificar, representantes da Aerondutica, Marinha e Exército brasileiros.

§ 7° Fica recomendado que os Comités Gestores das Redes Municipais de Atencdo as Urgéncias tenham a seguinte
composi¢do minima:

| -Coordenador Municipal da Rede de Atencdo as Urgéncias;
Il - representantes dos servigos de saude (prestadores da area das urgéncias);
Il - representante do Conselho Municipal de Salde;

IV - representante do Corpo de Bombeiros, Policias Rodoviéria, Civil e Militar, Guarda Municipal, onde essas corporagées
atuem na atencao as urgéncias;

V - representante da Defesa Civil Municipal;

VI - representante do gestor municipal da area de transito; e

VIII - conforme a necessidade justificar, representantes da Aeronautica, Marinha e Exército brasileiros.
Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacao.

Art. 16. Fica revogada a_Portaria n® 1863/GM/MS,_de 29 de setembro de 2003,_publicada no Diario Oficial da Unido n® 193, de 6
de outubro de 2003, Secéo 1, p. 56.
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